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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE BORGES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO
MARIO EDUARDO BERNARDES SPEXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP248573

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12, 
CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. REDUZIDA 
QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. DESACOMPANHADAS DE 
ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO CONTEXTO DE OUTRO 
CRIME. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o 
crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, 
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da 
respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes 
mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não 
havendo que se falar em atipicidade material da conduta" (AgRg no 
RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018). Por esses motivos, via de regra, 
inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte 
de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de 
munição apreendida. 
2. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz 
do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do 
princípio da insignificância na hipótese de apreensão de reduzida 
quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma de 
fogo apta a deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do 
caso concreto para se aferir a patente ausência de lesividade ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal incriminadora, afastado o critério 
meramente matemático. Precedentes. 
3. Nesse diapasão, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal 
se consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da 
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade, 
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância 
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que efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes. 
4. Na espécie, consta dos autos que foram apreendidas 3 munições de 
arma de fogo portátil, calibre 762, desacompanhadas de dispositivo que 
possibilitasse o disparo dos projéteis. 
Ocorre que, consoante assentado no acórdão recorrido, as munições em 
questão foram apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela 
prática de outro crime, qual seja, o de tráfico de drogas, o que evidencia 
a ocorrência de ofensa à incolumidade pública e, portanto, inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância para afastar a tipicidade 
material do fato. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE BORGES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO
MARIO EDUARDO BERNARDES SPEXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP248573

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12, 
CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. REDUZIDA 
QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. DESACOMPANHADAS DE 
ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO CONTEXTO DE OUTRO 
CRIME. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o 
crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, 
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da 
respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes 
mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não 
havendo que se falar em atipicidade material da conduta" (AgRg no 
RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018). Por esses motivos, via de regra, 
inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte 
de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de 
munição apreendida. 
2. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz 
do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do 
princípio da insignificância na hipótese de apreensão de reduzida 
quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma de 
fogo apta a deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do 
caso concreto para se aferir a patente ausência de lesividade ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal incriminadora, afastado o critério 
meramente matemático. Precedentes. 
3. Nesse diapasão, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal 
se consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da 
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade, 
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância 
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que efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes. 
4. Na espécie, consta dos autos que foram apreendidas 3 munições de 
arma de fogo portátil, calibre 762, desacompanhadas de dispositivo que 
possibilitasse o disparo dos projéteis. 
Ocorre que, consoante assentado no acórdão recorrido, as munições em 
questão foram apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela 
prática de outro crime, qual seja, o de tráfico de drogas, o que evidencia 
a ocorrência de ofensa à incolumidade pública e, portanto, inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância para afastar a tipicidade 
material do fato. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO HENRIQUE 

BORGES contra decisão monocrática de e-STJ fls. 314/323, que deu parcial provimento 

ao recurso especial da defesa para redimensionar a pena do recorrente.

A parte agravante alega a incidência do princípio da insignificância, tendo em 

vista a mínima ofensividade da conduta, uma vez que foram apreendidas tão somente 

03 munições e cita jurisprudência do STF, favorável ao seu entendimento.

Acrescenta que "De acordo com a teoria do delito, mais especificamente da 

tipicidade penal, uma conduta não pode ser típica se praticada no contexto de outro crime 

ou atípica se praticada isoladamente." (e-STJ fl. 338).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, para absolver o réu 

quanto ao delito de posse de munição.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Como já mencionado na decisão agravada, no que concerne à pretensão 

absolutória, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o crime de 
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posse ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da 

quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo 

abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de 

lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da conduta (AgRg no RHC n. 

86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, D

Je 28/2/2018).

Nessa linha, os seguintes julgados:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 14 DA LEI N.10.826/2003. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE USO PERMITIDO DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
INEXIBILIDADE DE RESULTADO NATURALÍSTICO. QUANTIDADE 
APREENDIDA. IRRELEVÂNCIA. REINCIDÊNCIA GENÉRICA DO 
ACUSADO. DEMONSTRAÇÃO DO DESPREZO SISTEMÁTICO PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AFASTAMENTO. PECULIARIDADES DO CASO. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, STJ. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A conclusão do aresto impugnado está em sintonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte quanto à tipicidade da conduta de porte ilegal de 
munição desacompanhada de arma de fogo. Irrelevância quanto à quantidade 
de munições apreendidas. Reincidência genérica do acusado que demonstra 
desprezo reiterado ao ordenamento jurídico. Peculiaridades que afastam a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes. Súmula 83/STJ.
2. Alterar o entendimento do acórdão quanto à alegada atipicidade da 
conduta, demanda necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório. 
Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 1.627.932/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 13/10/2020, 
DJe 20/10/2020).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO, TRÁFICO DE DROGAS E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ABSOLVIÇÃO DO ART. 12 DA LEI N. 
10.826/2003. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes 
previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, 
sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a 
segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse de 
munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, revelando-se 
despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato através de 
laudo pericial. Por esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse 
e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a 
quantidade de munição apreendida.
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2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que esta Corte acompanhou a nova 
diretriz jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal que passou a admitir a 
incidência do princípio da insignificância na hipótese da posse de pequena 
quantidade de munição, desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la. 
Saliente-se, contudo, que, para que exista, de fato, a possibilidade de 
incidência do princípio da insignificância, deve-se examinar o caso concreto, 
afastando-se o critério meramente matemático.
3. Na espécie, consoante asseverado pelo Parquet Federal em seu judicioso 
parecer, "verifica-se que a munição encontrada no imóvel em que o réu ora 
recorrido fora preso embora sem arma de fogo, foi apreendida no contexto de 
investigação e prisão por crimes de associação criminosa e narcotráfico 
sendo, portanto, descabido flexibilização do entendimento consolidado desta 
Corte Superior, já que não se acham presentes os requisitos ao 
reconhecimento do princípio da 'bagatela penal', não sendo reduzido o grau 
de reprovabilidade da conduta".
4. Nesse contexto, descabida a flexibilização do entendimento consolidado 
desta Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o 
reconhecimento do princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.872.425/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 
16/10/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. APREENSÃO DE POUCOS 
CARTUCHOS. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. APREENSÃO DAS 
MUNIÇÕES EM CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE 
DE ESTUPEFACIENTES QUE AFASTA A ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NA 
ESPÉCIE, CONSIDERANDO AINDA O FATO DE A VEXATA QUAESTIO 
TER SIDO AVENTADA EM REVISÃO CRIMINAL NA ORIGEM.
1. A Sexta Turma desta Casa, alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, 
passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância aos crimes 
previstos na Lei n. 10.826/2003, esclarecendo que a ínfima quantidade de 
munição apreendida, aliada à ausência de artefato bélico apto ao disparo, 
evidencia a inexistência de riscos à incolumidade pública. Precedentes.
2. In casu, contudo, conquanto o agravante possuísse apenas duas munições 
de calibre .38, desacompanhadas de qualquer arma de fogo, o contexto em 
que se deu a apreensão dos artefatos não autoriza o reconhecimento da 
ausência de ofensividade, porquanto "na ocasião da apreensão o 
revisionando também praticava o tráfico de drogas, tanto que também foi 
condenado pelo crime [...]" (e-STJ fls. 93/94), tendo sido apreendidos 
aproximadamente 200g (duzentos gramas) de cocaína, montante esse que não 
pode ser considerado inexpressivo para o fim colimado.
3. "Não cabe revisão criminal com amparo em questão jurisprudencial 
controvertida nos tribunais" (REsp n. 759.256/SP, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, Quinta Turma, DJ 6/3/2006)" (AgInt no AREsp n. 1.026.149/SP, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
13/11/2018, DJe 3/12/2018).
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.841.973/AP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, 
DJe 28/9/2020).

 
Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos 
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crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a 

quantidade de munição apreendida.

Não obstante, vale lembrar, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal, 

analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar o princípio 

da insignificância na hipótese de apreensão de quantidade pequena de munição de uso 

permitido, desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência de 

perigo à incolumidade pública (RHC n. 143.449/MS, Relator Ministro RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 9/10/2017; HC n. 154.390, Relator Ministro 

DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 7/5/2018).

Alinhando-se ao entendimento do STF, ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o reconhecimento da atipicidade 

da conduta perpetrada por agente, pela incidência do princípio da insignificância, nas 

hipóteses de ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal 

incriminadora. Precedentes: AgRg no HC n. 566.373/RS, Relator Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020; AgRg 

no HC n. 554.858/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

12/5/2020, DJe 18/5/2020; AgRg no AREsp n. 1.583.955/MS, Relatora Ministra 

LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 17/12/2019; AgRg no REsp 

n. 1.828.540/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

22/10/2019, DJe 11/11/2019.

Diante de tais precedentes, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça 

vem entendendo que "para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio 

da insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério meramente 

matemático" (AgRg no HC n. 554.858/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020), de forma que deve ser considerado todo o 

contexto fático no qual houve a apreensão da munição, a indicar a patente ausência de 

lesividade jurídica ao bem tutelado.

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no 

sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as 

munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um 

contexto de outro crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da 

conduta.

Acerca do tema, destaco os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÕES. ART. 12, DA LEI N. 10.826/2003. ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CONTEXTO DA APREENSÃO REVELADOR DA PERICULOSIDADE 
SOCIAL DA AÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível, de modo excepcional, 
a aplicação do princípio da insignificância nos casos em que há apreensão de 
pequena quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma 
de fogo, a depender da análise do contexto em que ocorreu essa apreensão.
2. No caso, não é possível falar em inexpressividade jurídica da lesão 
causada ao bem jurídico ou em mínima reprovabilidade da conduta do 
agente, tendo em vista que as munições foram apreendidas em contexto de 
tráfico de drogas, o que evidencia a periculosidade social da ação e afasta a 
pleiteada aplicação do princípio da insignificância à espécie.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 819.352/SP, Rel. Ministro 
TEODORO SILVA SANTOS, SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2024, 
DJe 05/03/2024) - destaquei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
DE DROGAS. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto à minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ficou demonstrado 
que as instâncias ordinárias - dentro do seu livre convencimento motivado - 
apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias 
em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a 
posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa 
frequência e anterioridade, a atividades delituosas, notadamente ao tráfico de 
drogas.
2. Assim, uma vez que foi concretamente fundamentada a impossibilidade de 
incidência do referido redutor, não há nenhum fato novo e relevante que seja 
capaz de alterar o posicionamento adotado pela decisão ora agravada.
3. A despeito de, em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal local haver 
agregado fundamentação para justificar a não aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, não há falar-se em reformatio 
in pejus, pois a situação do réu não foi agravada, tendo em vista que o 
aludido benefício não foi reconhecido pelo Juízo de origem.
4. A posse ilegal de munições, mesmo sem arma de fogo, mas em contexto de 
tráfico de drogas, denota maior periculosidade da conduta, pois reduz de 
forma relevante o nível de segurança pública, afigurando-se formalmente e 
materialmente típica a conduta. Afasta-se, portanto, a incidência do princípio 
da insignificância.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.415.187/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/02/2024, DJe 04/03/2024)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12, CAPUT, DA LEI N. 
10.826/2003. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. REDUZIDA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. 
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO 
CONTEXTO DE OUTRO CRIME. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

Documento eletrônico VDA41562228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2024 15:21:08
Código de Controle do Documento: a93a7e93-1596-477c-a3d0-05ffce6592a4



IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o crime 
de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente 
da quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é 
delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer 
lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade 
material da conduta" (AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018). Por esses 
motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes 
de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a 
quantidade de munição apreendida.
2. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz do 
Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da 
insignificância na hipótese de apreensão de reduzida quantidade de munição 
de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo apta a deflagrá-la, 
devendo ser examinadas as peculiaridades do caso concreto para se aferir a 
patente ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal 
incriminadora, afastado o critério meramente matemático. Precedentes.
3. Nesse diapasão, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal se 
consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da 
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade, 
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que 
efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.
4. Na espécie, consta dos autos que foram apreendidas na residência do 
recorrente 2 munições de uso permitido, uma de calibre .38 e outra de calibre 
.32, intactas, desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o disparo 
dos projéteis (e-STJ fls. 265 e 363).
Ocorre que, consoante assentado no acórdão recorrido, as munições em 
questão foram apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela 
prática de outro crime, qual seja, o de tráfico de drogas (e-STJ fl. 372), o que 
evidencia a ocorrência de ofensa à incolumidade pública e, portanto, 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância para afastar a 
tipicidade material do fato.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.460.607/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/02/2024, DJe 26/02/2024)
 
E no Supremo Tribunal Federal, em julgamento recente:
 
 
Ementa: Direito penal e processual penal. Agravo regimental em habeas 
corpus. Crimes de posse irregular de munição de uso restrito e tráfico de 
drogas. Principio da insignificância. Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que a “posse de 
arma de fogo de uso restrito, de seus acessórios ou de munições constitui 
crime de mera conduta e de perigo abstrato cujo objeto jurídico tutelado 
compreende a segurança coletiva e a incolumidade pública” (RHC 128.281, 
Rel. Min. Teori Zavascki).
2. Não se reconhece a incidência excepcional do princípio da 
insignificância ao crime de posse ou porte ilegal de munição, quando 
acompanhado de outros delitos, tais como o tráfico de drogas. Precedentes.
3. Hipótese em que não é possível a aplicação do princípio da bagatela, uma 
vez que o paciente restou condenado pela prática dos crimes do art. 33, caput 
e § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e 16 da Lei n. 10.826/2003, “em razão da 
posse de aproximadamente 20g (vinte gramas) de maconha e de 5 
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munições intactas, calibre 7.62 de uso restrito, em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar”.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 229.413/SP, 
Rel. Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO, julgado em 02/10/2023, DJe de 
16/10/2023).

 

 

No mesmo sentido, cita-se, ainda: RHC n. 238.882/SP, Rel. Ministro 

CRISTIANO ZANIN, julgado em 14/03/2024, DJe de 18/03/2024; HC n. 220.454/MG, 

Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgado em 29/09/2022, DJe de 04/10/2022.

In casu, a despeito de terem sido encontradas 3 munições de arma de fogo 

portátil, calibre 762, desacompanhadas das armas, as circunstâncias dos autos não 

permitem o reconhecimento do referido princípio, uma vez que o acusado, no mesmo 

contexto da posse dos referidos artefatos, foram encontrados em contexto de outro crime 

(tráfico), fundamento a afastar a mínima ofensividade da conduta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0242828-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.085.215 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15043083320228260196

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO HENRIQUE BORGES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO
 MARIO EDUARDO BERNARDES SPEXOTO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP248573
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE BORGES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO
 MARIO EDUARDO BERNARDES SPEXOTO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP248573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54221255101:443407845@ 2023/0242828-1  -  REsp 2085215   Petição : 2024/0022810-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41528690 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 14/05/2024 23:11:30
Código de Controle do Documento: 97A8D47F-6F5A-4B9D-920C-32A21C1E22DC


